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~----·----~----------------DECRETOS--------------------------~ 

(P) n9 0046 de 5 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Ofício n9 0013/80-SEAG, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Colocar à disposição da Fundação para o 
Desenvolvimento da Produção Animai-FUNDEPRA, os servi­
dores ANTONIO DIAS TOMAZ, Tratorista, nível 7-A; CAE­
TANO DIAS TOMAZ, Operário Rural, nível6, ORLANDO FER­
REIRA DE ARAÚJO, Auxiliar Rural, nível3; SEBASTIÃO DOS 
SANTOS GOMES, Tratorista, nlvei7-A; UBIRAJARA CASTI­
LHO RAMOS, Feitor, nível 5; FLORIANO FERREIRA QA 
SILVA, Operário Rural, nfvel6, todos do Quadro de Funcio­
nários do Governo deste Território e RAIMUNDO DIAS TO­
MAZ, Trabalhador Braçal, da Tabela de Pessoal Temporário 
do Governo deste Território, lotados na Secretaria de Agri­
cultura (SEAG), a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macap~. 5 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0047 de 7 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas em lei, etc, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Nomear a advogada MARLY CALIXTO EVE­
LIM COELHO, membro do Conselho Imobiliário de Macapá, 
na qualidade de representante da Prefeitura Municipal de 
Macapá, em vaga decorrente do afastamento do membro 
FRANCISCO SOUZA DE OLIVEIRA. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá-AP, 7 de feverei ro de 
1980; 91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal 
do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0048 de 7 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista os termos do Ofício n9 087 /80-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19 - REMOVER a servidora IRACEMA DOS SAN­
TOS DO ESPIRITO SANTO, ocupante da função de Escritu­
r~rio , da Tabela de Pessoal Temporário do Governo deste 
Território, lotada na Secretaria de Administração (SEAD), 
para a Secretaria de Finanças (SEFIN), a contar da presente 
data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 7 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A-
mapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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I IMPRENSA OFICIAL PUBUCAÇóES 

Pê'lgtna comum cada cent ,me!ro por 

coluna 

I 
I Dl41rlo Oftclal do Terrl!(k>lo r~r1111 do ~mep6 

• Diretona 
., Admtnl!llrac6o 

* Redac4o 
* Parque Qr$1tco 

Rua Cõnd•do Mendes s/n' MacapA l F A 

TELEFONE 
OabtMte do Dtretor 
Chefe das Oltctnas 
Sistama Ofi -Set 

. Rarnato 

Oiretet 
IRANILOO TRINOADI! " 0\l.tTU 

4040 
176 
177 
178 

TABELA Di!! A$GINATURA8 1E PUGLICAÇOU 
Anual CrS 1 125,00 

Semestral : .. S 562.00 
D.O. número atrasado. ~rS 12.00 

OUTROS ESTADOS E MUMICI~10a 

Anual . . CrS 1.800.00 
S9mestral Cr1 900.00 

D O númq)ro a trasa do Cr$ 20,00 

Preço deste Exemplar 

CrS 45.00 
CrS 5,00 

Matérta para publtC!lçào das 07 30 às 12 00 e 
das 14 30 às 17 30. excetuando os sàbados 

AECLAMAÇOES - 24 horas após a wcutaçào do 
Dtàrto . captt&l tl 8 d<as nos muntciptOS e outros Esta 

dos 
OFiCIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar 

qu&lqusr pu bltcaçào 

ASSINATURAS - Capttal . Muntcip tQS e outros Esta­
doa em qualquer época. 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avulso Em rnoeda corrente 

Asstnaturas e Publtcações Em cheque nomtnal . 
para ··servtço de Imprensa e Radiodifusão do 

Amapá- SIRD A" 

Assrnaturas vencrdas poderão ser suspensas sem 
aviso préviO 

- Este Dtâno Ofrcral é encon! rado para lettura nafl 
representações do Governo do Amapâ em Brasllla­
D~ e Belé m Es!ado do Pará . 

1 
:t 
1 

r~ ·----~ 
CARTÓRIO DO RE GI STRO PÚBLIC O 

I 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

i O Of1cta l do Reg .st ro C ivti dP. Casam(~n to s da Comarca 

I 
:Je Macapá,Terri tó r io Federal do Amap<'J . Rep úb lica Feciera ­
l!va do Brastl, faz saber q ue pr·etendem se casar: JOSE LI MA 

1 DE OLiVEIRA e M AR IA RUTH Arv',ORAS ArviAi'JAJAS. 

Eis 6 f1l llo ele Manoel Celest ino de Ol iveir a. fa lecido e I 
de Maria Li;-ra de Ol iveira. j 

Ela é ! ;lha de Au::Justo ,<'\mo ras P..manBJáS e de Delzu1th 

1 
f.l.. t"'""' cJrG1. ~- Ama na :ás 

O uerr: souber de q ualquer irnped1mento que os tniba ! 
de casa: um com o outro acuse-o na f•Jrma dil lei. 1 

I 

I\~2 C i1pá 06 de tevere,ro de 1980 . 

JOSÉ TA VARES DE ;\Liv1EIDA 

Escrevente e m Exercic1c 

reitos a seguir expostos OS FATOS Por d ec1são do Conse­
lho r~ac1ona l do Petróleo- Cf\JP , órgão do Min iStér io da M i­
nas e Energias. adota-se uma polit ica un rtor me para o preço 
de venda de querosene. nas diversas cidades do Terr:tóno 
Nac;onal (doc . n '· 1 ). de tal maneira que no caso concreto. 
estado do Pmá e Tern tór io Federal do Amapá o píeço do 
produto se)a uniíorme q ue se ja o produto vend ido em Be·· 
!ém . sede da Dist ribuidora o u no Oiapoque. Terr itório Fede­

ra! do Amapá. Para tanto o CNP , estabeleceu o segu!nte pro­
cedimento cu ja a mecânica pooerá ser· acompanhada pelo 
doc. n· ·1: na co luna 1. consta o preço tabelado e fixado à d is­
tr ib LJ idora. na co!una 2. f1ca estabelecido o preço para ore­
vendedor rr.o caso a not ificada! . fixa o C N .P .. na coluna 3 . o 
v~lor das despesas calculadas com o frete (lO produto da 
base da dlstrlbuidora, pera a cidade onde será revendido; e, 
nn coluna 4 o preço uniforme da revenda. Nc ato do forneci­
mento do produto ao revendedor , se este ut!ilzar o seu pró ­
prio veículo pare o transporte a d istribuidora abaterá do 
preço estabelecido na coluna 2 (preço para revenda), o valor 
fllcado para cobertura do transporte p<m~ a cidade onde ser é. 
r~vend to, coluna 3 , de modo qtJe, <Jsse produto possa ser 

,lUi20 DE DlREiiO DI'\ COMII.RC!"" DE MACAPA 

Y~t~RiTORIO FEDI:RAL DO t;MAPÁ 

Z:fJ"I"Uü. Ot NOTif!CAÇtíO DE L. i'-~ . BUENO CO!Vl O PRAZO 
D~ ViNTE O!AS 

() Do:Jtu:- ~v~ân·J :: 8r iç; : h·fi\1'1. ,_tu;/ E: r-r [X{~ ~clcio da C()­
•1·(7;íCd de fi: acc;;pé . Sr.qunc: ~:: Cl!·:: :.J -·. ~~:-: .. ic.:}< Ju~j;ciá l l a , (~ap! ­
t ; ~ ~ c;~ Tt.. r-:hór io Fe:d2.ra.! c!c.-. ,\~~1~: , ·· rr.t f Jrt n8. d2 lc:;\ _ etc . . 

' vendido pelo revendedor em qualquer cidade, com o mesmo 
preço da !ocuiidede onde ro! 5\iqulr!do. Deduzido por canse­
QU inta. o ·.;alor do r:-eta, as compan l1í as distribuidoras de 
querosenE: remelerT", os mapas oe vendas ao C.N .P .. sendo 
ressarc ida;; cio vaiar co:respondente ao fretes. t 1 noti ficante, 
através de seu Termina ! de M iramar. na cidade de 6e!ém. 
vendeu a no@cada, firmz, i:1d1v1duc :. lega lmente cons•,ituida 

resse Territór io fdocs. d:; co'ls1ituiç3o anexo) no período 
co ~ ·:-1prsend;dG ent··t? ahr 1l & no ·.;e1nbro do ano recérr· t!nd c 
4 .s:~·E 000 ! ; t~- ,J~ (~ e \.tuerosene cu_~os papan:en:os. serr.pr e 

r·?.::- ~,~~bE;~· .~·;os que o pit:~:i(·~r h· · :=. " ~ .. ; ; t \nr€-r:-1 . Od dele co:1hsci-- ~ 
.-~~- ... ~ ~ ~) jver81l~, c:..:.-i' o prn;:J c e \· .. '1 ~: - i .... .. - ~ C~ií..:.s q~.J6. t :- (ti"'·-~ita o pro-· j 
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36734, 36720, 36718, 36717, 36707, 36608, 36670, 36663, 
36637 ' 36984, 36982, 36979, 36972. 36971 ' 36970, 36969, 
36966, 36963. 36938, 36935, 36935, 36926, 36925, 36924, 
36913. 36910, 36902. 36899. 36888, 36887, 36886, 36879, 
36872, 36871' 36865, 36858, 36846. 36836, 36825, 36824, 
37213, 37203, 37196, 37193, 37192, 37190, 37186, 37185, 
37179, 37177 ' 37176. 37170, 37166, 37157' 37154, 37153, 
37137, 37136, 37077, 37076, 37066. 37063, 37040, 37041, 
37027, 37026, 37018, 37382, 37366. 37360, 37343, 37339, 
37334. 37323, 37319, 37307, 37296, 37285, 37277. 37266, 
37252, 37235. 37232. 37230, 37230, 37009, 37608, 37586, 
36580, 37589, 37571' 37558, 37551 ' 37534, 37533, 37520, 
37513, 37505, 37505, 37484, 37479, 37477, 37464, 37797, 
37788, 37767, 37750, 37739, 37733, 37812, 37922, 37881, 
37838, 008713, 8696, 8676, 8812, 8799, 8784, 8736, 8927, 
9298,8943,9058, 9103, 8915, 8901 , 8887, 8879, 8838,.Acon-
tece que, ressentemente a fiscalização do C.N.P. 
e s t e v e n o Terminal de Miramar em Be-
lém da notificante, para apurar denúncia r~cebida, de que, 
alguns revendedores de querosene, inclusive a notificada 
estariam recebendo o produto com desconto do percentual 
do frete, e vendendo-o na própria praça de Belém, a preço 
inferior ao tabelado para aquela cidade, eis que, o produto 
por destinar-se a outra praça e gozando do desconto de 
frete, custa ao revendedor, menos·que o preço do prodUto 
tabelado para Belém. O DIREITO: A notificante, após cada 
processamento de venda de querosene com o desconto de 
frete, ressarciu-se do valor correspondente junto ao C.N.P. , 
e dentre outros riscos caso fique apurada à veracidade da 
denúncia ao C.N.P., estará vulnerável e passível de glosada 
pelo órgão do valor correspondente ao ressarcimento dos 
valores descontados à título de frete. Torna-se necessário à 
notifcante revidenciar que as vendas eram processadas à 
firmas legalmente constituídas, inclusive à notificada, carac­
terizando plenamente o estabelecimento e revenda na ci­
dade de Oiapoque, T. F. do Amapá, onde deve ocorrer a co­
mercilaização. As vendas todas invariavelmente, eram à 
vista, com pagamento em espécie ou através de cheques vi­
sado. A notificada, uti lizava seus próprios veículos para ore­
cebimento do produto, dai porque nesse momento cessavam 
para a notificante todo o seu vínculo de responsabilidade. 
Dispõe a lei processual que todo aquele que "desejar preve­
nir responsabilidade, prover a conservação e ressalva de 
seus direitos, ou mani festar qualquer intenção de modo for­
mal, poderá fazer por escrito o seu protesto em petição diri­
gida ao Juiz, e requerer o mesmo se intime quem de direito". 
Para resguardar os seus di rei tos que poderão ser ameaça­
dos por autuação do C.N.P .. em virtude dos recebimentos 
dos ressarcimentos dos fretes, ou até mesmo da devolução 
das importâncias glosadas , é que fazem a notificante, reque­
rer a notificação judicial da firma individual L. N. Bueno, para 
que venha a Juízo, em tempo oportuno. comprovar que o 
querosene adquirido no Terminal de Miramar da notificante, 
destinava-se e foram transportados para a cidade de Oiapo­
que, T. F. A. , e que nesta cidade efetuaram-~e as canse­
quentes revendas, sob pena de não se manifestando no 
prazo legal, se caracterizar como verdadeira assertiva de 
que a notificada burlou a boa fé da notificante e não· trans­
portando o produto a cidade a que destinava vendendo-o 
fora de sua praça em valor inferior ao tabelado ao C.N.P .. lo­
cuplentando-se a diferença resultante do frete descontado 
do preço· para o revendedor. Requer pois, em consequência I 
da não localização agora pela notificante do estabelecimento J 

da notificada. na cidade de Oiapoque. que se processe a no - ~ 
tificação por Edital na forma do artigo 870. 11, do C.P.C. com 

1 
publicação em jornal na cidade de Belém. eis que, possivel­
mente, seja naquela cidade domicilio de seu titular sendo 
ainda o local do Term1nal supridor da notificante. Provas: to­
das em direito admitidas. Valor da causa: CrS 1.000,00. Nes­
tes termos. Pede deferimento. Macapá. (T.F.A.) 28 de janeiro 
de 1980. p.p. Yolene de Azevedo Barros- Advogada. Des­
pacho: R. A. Notifique-se por Edital. Mário Faria- Juiz Tem­
porário. Cumpra na forma da lei. Dado e passado nesta ci­
dade de Macapá, aos tr inta dias do mês de janeiro do ano de 
mil novecentos e oitenta. Eu , Manoel Januário da Silva, escri­
vão. subscrevi. 

MÁRIO FARIA 
Juiz Temporário 

,. 

ESTATUTO DO ATLeTICO CLUBE DO 
PORTO 

(Continuação do número anterior). 

Capitulo IV 

Das Penalidades 

Art. 11 9 - Os associados que infrigirem quaisquer das 
disposições prevista por este Estatuto, são passlveis das pe­
nas seguintes: 

I - Advertência 

11 - Suspensão 

111 - Exclusão 

Art. 129- A deliberação e o grau das penalidades serão 
julgadas pela diretoria. 

§Único- Aos sócios efetivos, caberá recurso à Assem­
bléia Geral. 

Capftul~ V 

Do Património Social 

O Património Social do ACP se constituirá: 

I - Das contribuições pagas pelos associados; 

11 - Das doações e legados; 

111 - Dos produtos de Organizações sócio-recreativas 
promovidas pelo ACP; 

IV - Dos móveis e imóveis que tenha o clube; 

V - De outros rendimentos, inclusive comissões, e os 
proporcinados por quaisquer benefício recebidos pelo ACP. 

Art. 139 - Em caso de disolução do ACP o seu patrimó­
nio revertirá totalmente em pró da comunidade de Porto 
Grande. 

Capítulo VI 

DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

Art. ·149 - Constituem recita quaisquer quantia rece­
bida pela diretoria ou quem suas vezes fizer, como sejam 
mensalidades, donativos ou venda de quaisquer produtos. 

Art. 159 - Constituem despesas quaisquer qlJantias 
despedidas por autorização da diretoria, como sejam, com­
pra de material, obrigações, festejos, e, de um modo geral 
todo e qualquer material necessário ao desnvolvimento do 
ambiente social, esportivo, recreativa educacional etc ... , do 
ACP em suas diversas atividades. 

Art. 169 - O ano financeiro do ACP vai de 01/08/ (pri­
meiro de agosto) de cada ano a 31/07/ (trinta e um de julho) 
do ano seguinte. 

Capitulo VIl 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 179 - A Assembléia Geral, órgão soberano do 
clube, é constituída pelos-sócios efetivos e contribuintes, re­
presentados por 3 (três) membros sócios em pleno gozo de 
seus direitos, apontados pela diretoria de ACP. 

§ 19 - As sessões ordinária são convocadas para fins 
exclusivos de: 

a) Eleger a diietoria do Clube de dois em dois anos. 

§ 29- As sessões extraordinárias são convocadas para 
qualquer fim e realizar-se-a em qualquer época. 

§ 39 - As sessões deliberativas são de acôrdo com os 
parágrafos 1 Q e 29 do artigo 17 deste Estatuto. 

Art. 189 - As sessões extraordinárias da Assembléia 
Geral, são convocada: 

I - Pelo PRESIDENTE DO ACP. 

11 - Pelo seu próprio presidente. 

111 - Por solicitação escrita de 1/3 dos sócios em pleno 
gôzo de seus direitos Estatutários, dirigida ao presidente do 
Clube. 
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§ Único - Em qualquer dos casos, ou assuntos a tratar 
na sessão extraordinária deve ser claramente especificado. 

Art. 199- A Assembléia Geral será convocada com an­
tecedência mfnima de 3 (três) dias, em primeira instância 
com a presença de 2/3 (dois terços) de seus sócios efetivos 
e em 2' (segunda), 30 (trinta minutos) após qualquer número. 

§ Único - Não é permitido voto por procuração. 

Art. 20 - Em caso de ele1ção da diretoria houver em­
pate será eleita a chapa encabeçada peio presidente mais 
antigo. 

Art . 21 - Terá a Assembléia Geral um (1) Presidente e 
um (1) vice presidente nomeado pela diretoria do ACP por 
dois (02} anos. juntamente com a diretoria do clube. 

§ Unico- A fim de auxi liar os trabalhos o presidente da 
Assembléia Geral terá livre escolha para indicação de um Se­
cretário. 

Art. 22 - Toda e qualquer eleição de cargo do clube 
será por escrutínio secreto, não se permitindo a contagem 
d'3 mais de um voto para cada sócio presente. 

Art. 23 - Ao presidente e vice presidente compete no­
mear dois escrutinadores dentre os sócios presentes, para 
auxi liarem trabalhos de votação, assim como manter a or­
dem na reunião e interrompe-las se necessário, para evitar 
pertubações iminentes. 

Art. 24 - Encerrada a votação, e apuração será feita 
imediatamente após que o presidente da Assembléia Geral 
proclamar os sócios eleitos que tomarão posse na primeira 
( 1 ') quinzena de agósto, em Sessão comemorativa. 

Art. 25 - As chapas concorrentes à eleição serão rece­
bidas pela secretária até setenta e duas (72) horas antes da 
convocação em primeira instância. ficando a cargo da dire­
toria a confecção das chapas. 

Art. 269 - Tem por fim a Assembléia Geral: 

I - Eleger de dois (02) em dois (02) anos a diretoria do 
ACP; 

11 - Resolver assuntos de suma importância que ocor­
ram por conta de extinção ou desaparecimento do ACP; 

11 1 - Resolver casos de perda de mandatos ou destitui­
ção de cargos. 

Capitulo VIII 

DA DIRETORIA 

Art. 279 - São membros da diretoria, órgão adminis­
trat ivo do ACP, todos os mandatos de dois (02) anos, os se­
guintes: 

Presidente: José Antonio Leite de Queiroz, C. l. 
763.064-PA. 

Vice-Presidente: José da Silva Madureira. 

19 Secretário: lvanete da Luz Silva. 

2; Secretário: Manoel de Lima, C.I.N. 19.869-AP. 

19 Tesoureiro: Nestor Carlos Nunes de Sousa., C.l. 
67.7ô3-AP. 

2ç Tesoureiro: Vera Lúcia Coel r.o Ribeiro. 

Diretor Social : Manoel Gomes de Sarges. 

Diretor de Esportes: Paulo Sergio Ferrei ra da Silva, 
C.f. n9 73.035-AP. 

Art. 28? - Compete à diretoria do ACP. administrar a 
soc!edade, zelando pelo seu próprio pat rimónio e reputação, 
estimulando e desenvolvendo seu progresso. cumprindo e 
fazendo cumprir, a lei . os Estatutos e regimentos internos e 
as decisões dos órgãos dirigentes; 

I - Admitir sócios; 

li - Admitir, punir, elogiar e dispen sar o pessoal remu­
nerando, fi xando-lhes salário e atribuições ; 

111 - Pedir convocação de Assembléia Geral e do Con­
selho Fiscal e, quando desatendida convocá-lo diretamente; 

IV- Movimentar o patrimônio social e contrair obriga-
ções; 

V - Reunir ordinaraimente de trinta (30) em trinta (30) 
dias e extra maioria de seus membros; 

VI - Interromper e resolver as om issões deste Esta­
tuto , nas matérias de sua competência. 

VIl - Ba ixar instruções ou regulamentos sobre qual­
quer setor ou atividades do clube , orientando, seus compo­
nentes quanto a maneira de desempenharem suas tarefas 
especificas; 

VII I - Propor a reforma deste estatuto após decorrido 
dois (02) anos de sua aprovação, se assim achar conve­
niente aos interesse do ACP ou de seus associados. 

Art. 299- A diretoria do ACP será exercida apenas por 
sócios em pleno gôzo de seus direitos, de capacidade inte­
lectual compatível com o cargo para que forem eleito e que 
não receberão remuneração de espécie alguma no desem­
penho de seus mandatos. 

Art. 30° - O mandato de cada diretoria terá duração de 
dois (02) anos, sendo perm itida a reelição. 

Art. 31 c - A renúncia de dois terços (2/3) ou mais dos 
membros da diretoria, simutaneamente, será feita em as­
sembléia geral, convocada por este fim, na qual deverá ser 
feita a prestação de contas. elegendo nessa ocasião os novos 
membro da diretoria para concluir o mandato da diretoria 
renunciante. 

Art. 32° - Compete a diretor ia organ izar seus departa­
mentos e respectivos regimentos internos assim como, no­
mear três (03) membros para a di retoria da assembléia gera! 
e três (03) membros para o Conselho Fiscal. 

Art. 339 - Compete ao Presidente: 

I - Presidir a Diretoria do ACP e superintender a admi­
nistração do Clube; 

11 - Encaminhar a diretoria todos os recursos que fo­
re m dirigido ao cl ube através de sua pessoa; 

11 1 - Convocar a assembléia geral e conselho fiscal; 

IV - Autenticar documentos de responsabilidade so­
cial e fi rmar papéis dependente de sua assinatura; 

V - Visar contas de pagamentos; 

VI- Assinar qualquer documento bancário junto ao te­
soureiro ; 

VIl - Credenciar representante ou delegado ou consti­
tu ir mandatorias ou procuradores para o AC P, de acordo 
com os demais Diretores; 

VIl! - Frequentar assiduamente a sede:; 

IX- Firmar tudo e qualquer correspondência do ACP; 

X- Divulgar anua lmen te sumário de relatório social e 
financeiro do Clube: 

XI - Adotar qualquer providência de urgência, e comu­
nica-la os demais diretores; 

Art. 34ç - Em suas faltas impedimentos o presi dente 
será substituído pelo Vice-Presidente ao qual compete: 

I - Substi !uir o Presidente ém todas sua faltas em im­
pedimento; 

11 - Auxiliar o Presidente em todas as suas atribu ições; 

!11 - Fazer ligações permanente entre a diretoria, As­
sembléia Geral e Conselho Fiscal:: 

Art. 359- Em suas faltas e impedimentos o Vice-Presi­
dente será substituído pelo primeiro (1 °) secretário ao qual 
compete: 

I - Substituir o Vi ce-Presidente em todas as suas faltas 
impedimentos. 

(Continua no próx imo número). 


	

